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E d i t o r i a l

NBR 16.280

INDICADORES *Fonte Bco. Central

Há pouco mais de um ano uma novidade provocou polêmica 
no meio condominial: a divulgação da NBR 16280, pela As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que estabe-

lecia o acompanhamento, obrigatório, por parte de um profissional 
registrado no Crea ou Cau, para a realização de qualquer obra no 
condomínio, fosse ela de grande ou pequeno porte.

Na categoria “obra” ficam incluídas tanto as intervenções promovi-
das pelo próprio condomínio, quanto aquelas de cunho privado fi-
nanciadas por um condômino em benefício de sua própria unidade. 
Este último para levar adiante qualquer obra que modifique a estru-
tura original do prédio, deve por obrigação comunicar previamente o 
síndico, bem como ceder-lhe uma cópia do projeto o qual deve estar 
avalizado por um engenheiro ou arquiteto.

Toda a sistemática dos procedimentos gerou muitas dúvidas: quais 
os critérios justos para o síndico aprovar ou desaprovar a interven-
ção pretendida pelo morador, quem deve arcar com os custos com a 
supervisão qualificada ou quais tipos de intervenção se enquadram 
na nova norma? Boa Leitura!

Ao longo dos últimos 14 meses (a norma foi publicada em abril de 
2014) o tema foi recorrente em nossas edições do Jornal do Síndi-
co, bem como de várias palestras e cursos pelo Brasil. Atualmente, 
os Conselhos de Engenharia e Arquitetura de todo o país estão di-
ligenciando inspeções em obras de condomínios para averiguar a 
adequação às normas.

É fundamental que o síndico busque informações para se enquadrar 
nas exigências, pois - embora não seja uma lei - a norma da ABNT 
certamente será considerada em possíveis litígios judiciais, o que a 
faz ter força de lei na prática. 
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Cruzada para
economizar água! 

Nas áreas comuns, acabou 
a farra de lavar o pátio e 
regar  jardins com manguei-

ras. Nos apartamentos, a maioria 
dos condôminos orientaram suas 
famílias e funcionários e os anti-
gos hábitos de desperdício foram 
substituídos por medidas simples 
de uso racional de água. As con-
tas baixaram, mas a crise hídrica 
não está nem perto de acabar 
e percebo uma vontade imensa 
dos condomínios em implementar 
mais medidas de economia. Ocor-
re que, no afã de acertar, muitos 
síndicos acabam exagerando 
e, de forma precipitada, adotam 
medidas abusivas e impopulares.
   Mês passado, participei de um 
encontro organizado pela Assosin-
dicos (Associação dos Síndicos do 
Estado de São Paulo), justamente 
para debater o papel dos síndicos 
na crise hídrica e buscar mais so-
luções coletivas.  As conclusões 
foram as seguintes: 

Cotidiano por Marcio Rachkorsky |

Síndicos e moradores de condomínios estão fazendo um esforço 
brutal para economizar água. Apesar de grandes consumidores, os 
condomínios estão colaborando bastante e os resultados alcan-
çados são dignos de elogio

Percebo uma vontade 
imensa dos condomínios 
em implementar mais 
medidas de economia

1 –  O síndico não pode e não 
deve decidir sozinho a suspensão 
no fornecimento de água durante 
algumas horas ou dias. Tal deci-
são deve ser tomada somente em 
assembleia, com participação efe-
tiva dos moradores; 

2 –  Os condomínios podem e 
devem discutir a adoção de pro-
cedimentos no interior de todos 
os apartamentos, inclusive adqui-
rindo materiais e utilizando os pró-
prios funcionários. Tais medidas 
envolvem: instalação de redutor 
de pressão nas torneiras e chu-
veiros, troca dos “courinhos” das 
torneiras e inspeção para detectar 
vazamentos. O morador que não 
colaborar poderá ser advertido e 
até multado;

3 –  A medição individualizada do 
consumo de água, com um hidrô-
metro para cada apartamento, é 
a forma mais justa e correta para 
que o morador consciente pague 
uma conta pequena e o morador 
gastador pague pelo desperdício.
   Mesmo para edifícios antigos, é 
tecnicamente possível fazer a me-
dição individual, apesar dos custos 
maiores e necessidade de obras.
Vale o investimento e gera até 

*Marcio Rachkorsky
Advogado Especialista em Direito Condominial

valorização da unidade autôno-
ma. Tudo deve ser aprovado em 
assembleia, com maioria simples 
dos presentes;

4 –  Síndicos e administradores 
não podem relaxar e precisam 
manter uma campanha ativa de 
conscientização aos moradores, 
com cartinhas, circulares e avisos 
nos elevadores e toda colabora-
ção é bem vinda;  

5 –  Medidas mais complexas e 
custosas já devem ser estudadas 

e orçadas nos condomínios, tais 
como obras para captação e ar-
mazenamento de água e poços 
artesianos.

   Para lamentar, temos a tímida 
atuação da SABESP, que não 
incentiva e não oferece meios 
efetivos para a medição individu-
alizada do consumo de água nos 
apartamentos !
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Legislação por Gabriel Karpat  |

Associações ou
condomínios?

Ainda existem muitas dúvidas com relação a 
administração dos chamados “condomínios 
horizontais”, que não se configuram como 
condomínios, mas como associações

*Diretor da GK Administração de Bens Ltda, 
coordenador do curso de síndico profissional da 

Gabor RH - diretoria@gk.com.br

Jurisprudência
TJ-RS - Inteiro Teor. Apelação Cível: AC 70049686736 RS
Data de publicação: 14/10/2014
Decisão: GJWH Nº 70049686736 (N° CNJ: 0275264-15.2012.8.21.7000) 
2012/Cível APELAÇÃO. CONDOMÍNIO EDILÍCIO... pelo recorrente, não 
extraio a responsabilidade do condomínio pelo furto e/ou roubo de car-
ros... responde pela indenização em razão de furto e/ou roubo de gara-
gem do prédio somente se tiver...

TJ-SP - Apelação : APL 1728095020108260000
Data de publicação: 01/12/2012
Decisão: EMENTA: CONDOMÍNIO EDILÍCIO RESPONSABILIDADE CI-
VIL FURTO DE MOTOCICLETA NAS DEPENDÊNCIAS DO PRÉDIO..., 
sustentando que agaragem do condomínio possui aparatos de seguran-
ça, eis que o estacionamento é fechado... como incontroversa a ocorrên-
cia de roubo da motocicleta pertencente ao autor no interior da garagem...

TJ-SP - Inteiro Teor. Apelação: APL 5454520108260576 SP 0000545-
45.2010.8.26.0576
Data de publicação: 20/06/2013
Decisão: (e outra) Voto nº 18683 RESPONSABILIDADE CIVIL - Furto de 
motocicleta em garagem de condomínio edilício... sua motocicleta furtada 
na garagem por ter havido negligência do condomínio em cuidar dos bens 
que se encontram... doCondomínio de exclusão de sua responsabilidade 
em casos de roubos e furtos nas áreas privativas...

TJ-SP - Inteiro Teor. Apelação: APL 270666320108260564 SP 0027066-
63.2010.8.26.0564
Data de publicação: 01/04/2013
Decisão: Condomínio Edifício Habitacional Europa I, bloco 07, foi vítima 
de roubonas dependências... deste aparato. Certo que a responsabilida-
de dos condomíniosedilícios pelos atos ilícitos praticados... Dornival Frei-
tas de Oliveira Apelado: Conjunto Habitacional Europa I INDENIZAÇÃO 
Roubo ocorrido no...

TJ-SP - Inteiro Teor. Apelação: APL 360210220118260224 SP 0036021-
02.2011.8.26.0224
Data de publicação: 20/08/2013
Decisão: - Furto de motocicleta em garagem de condomínio Cláusula 
expressa em Convenção condominial - Sentença... como, motocicletas 
e automóveis e seus acessórios ocorridos na garagem ou no estaciona-
mento do condomínio... de seus funcionários, o que não ocorreu no caso 
vertente. O condomínio edilício não é um mero prestador...

FONTE: www.jusbrasil.com.br

Inicialmente, entende-se por 
associação um grupo de pes-
soas que se unem, sem fins 

econômicos, com um objetivo es-
pecifico ou interesses em comum. 
No universo dos condomínios, 
entretanto, esse entendimento 
não é exatamente o que preva-
lece.
   O contato com essas associa-
ções se intensificou no início dos 
anos 1.980, quando prolifera-
ram os grandes empreendimen-
tos organizados como loteamen-
tos. 
A regulamentação dos loteamen-
tos passa por uma complexa le-
gislação federal. Ressalva feita 
aos loteamentos efetivamente 
fechados, transformados regular-
mente em condomínios, em geral, 
os loteamentos por onde passam 
vias públicas e áreas verdes, de 
propriedade dos municípios, não 
são considerados devidamente 
regulados, pois a legislação não 
atende essa forma de convivência 
comunitária.
   Legitimidade - Na inexistência 
de condomínio de direito, passou-
-se a reconhecer tais associações 
como condomínio de fato, com 
legitimidade até mesmo de cobrar 
a taxa de contribuição na divisão 
das despesas gerais do empre-
endimento.
Essas despesas são aprovadas 
em assembleias gerais com suas 
respectivas atas elaboradas e re-
conhecidas como documentos, 
como acontece nos condomínios.
   Mais recentemente, grandes 
empreendimentos construídos em 
diversas torres - alguns até com 
diferentes características entre si -, 
têm o aproveitamento compartilha-
do de áreas de uso comum, como 
praças, clubes e até espaços co-
merciais. Esses empreendimentos 
também passaram a adotar a cria-
ção de uma sociedade com o fim 
especifico de cuidar e manter es-
ses locais. As sociedades regulam 
o compartilhamento das despesas 
e as responsabilidades de cada 
prédio ou condomínio envolvido.
   Fato é que, diante da omissão 
na legislação com relação a esses 

empreendimentos como condo-
mínios regularmente constituídos, 
proprietários e gestores preocupa-
dos com a sua administração ado-
taram a similaridade dos condo-
mínios tal qual consta nos artigos 
específicos do Código Civil.
   Estatuto - É claro que a sua 
formatação e características 
devem atender questões especi-
ficas. Na ausência de uma con-
venção de condomínios, a socie-
dade constituída será regulada por 
um estatuto social e um regimento 
interno, que conterão os deveres 
e obrigações dos associados, a 
forma da gestão administrativa e 
as aprovações das contas, dentre 
outros conteúdos. 
Esse formato de organização é 
complexo, envolve muitas particu-
laridades. E para os que preten-
dem desenvolver regularmente 
essa atividade, alguns aspectos 
importantes precisam ser observa-
dos.
   Com constante ausência da 
ação dos municípios onde se en-
contram esses empreendimentos, 
seja na manutenção dessas áre-
as, na coleta de lixo, seja na ilumi-
nação pública e na segurança, há 
uma tácita ou formal aceitação da 
operação das sociedades como 
condomínios em substituição ao 
poder público. Dessa forma, se to-
lera o fechamento de ruas e a tria-
gem nas portarias construídas nos 
acessos. Vale lembrar que muitas 
“áreas comuns” desses empreen-
dimentos, embora de coproprie-
dade de todos os possuidores 
de lotes, são, na realidade, áreas 
públicas.
   Registro - Para esse formato, 
inicialmente, os estatutos sociais 
e as atas deverão ser registrados 
no cartório de pessoas jurídicas. 
Na ata, deverá constar a compo-
sição de sua diretoria eleita. Não 
se trata de síndico, mas de um 
presidente da associação. Além 
da diretoria, a sociedade poderá 
também contemplar um conselho 
fiscal ou consultivo. Claro, tudo 
em estrita obediência à legisla-
ção em vigor.
   Outro fator importante é que, 

diferentemente dos condomínios, 
as associações têm, efetivamen-
te, personalidade jurídica. Como 
tal, têm obrigações tributárias que 
não se aplicam aos condomínios, 
em especial a Declaração de In-
formações Econômico Fiscais da 
Pessoa Jurídica (DIPJ), e a Decla-
ração de Débitos e Créditos Tri-
butários Federais (DCTF). Como 
empresa, também devem ter to-
dos os aspectos contábeis formais 
atendidos por meio de relatórios 
contábeis regulares produzidos 
por profissionais habilitados.
   A par das formalidades legais e 
contábeis, a maior preocupação 
dessas organizações e de seus 
gestores é com a obrigatoriedade 
do pagamento das taxas associa-
tivas, elemento indispensável para 
a saúde financeira e sobrevivência 
desses empreendimentos.
   Nesse quesito, muitos aspec-
tos são abordados nas teses de 
obrigatoriedade a despeito da 
evocação do direito constitucional 
da livre associação, tese que em 
2011 ganhou um reforço por uma 
decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), pela ilegalidade das 
cobranças de taxas por associa-
ções.
   Ilícito - Porém, ainda o aspecto 
do princípio que cita o enrique-
cimento ilícito como principal 
argumento na cobrança dos 
inadimplentes e a legitimidade 
da contribuição prevalece ma-
joritariamente. Isso porque os 
princípios que regem a adminis-
tração desses empreendimentos 
são semelhantes aos dos con-
domínios e, como tal, reconheci-
dos, até mesmo baseados nas 
periódicas assembleias gerais de 
proprietários, que formalmente 
analisam as contas, aprovam as 
previsões orçamentárias e todas 
as obras e benfeitorias a serem 
realizadas.
   Especialmente por essa cons-
ciência geral dos moradores em 
relação à importância vital de suas 
contribuições, as taxas associa-
tivas costumam ser honradas.
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Manutenção  por Cecília Lima  |

Gerador de energia

Cada vez mais os geradores 
de energia vêm sendo ins-
talados nos condomínios, 

justamente para evitar que os 
moradores passem por situações 
como estas. Antes, eles eram vis-
tos como equipamentos de luxo.
Mas hoje, dependendo do número 
de andares que têm o prédio, eles 
dão mais segurança e conforto 
aos condôminos. Já são artigos de 
primeira necessidade.
   Mas é claro que nem todo condo-
mínio precisa de gerador. Normal-
mente, o equipamento é recomen-
dado para prédios altos que têm 
um grande número de moradores, 
os que são cercados por seguran-
ça eletrônica e os comerciais.

   Vantagens - Então, antes de ins-
talar um é fundamental levar em 
consideração se o equipamento 
realmente vai atender às neces-
sidades dos moradores. Nesse 
caso, o ponto de partida é uma as-
sembleia entre os condôminos, 
para avaliar em quais situações 
o gerador será vantajoso. Por 
se trata de uma despesa útil, a 
compra depende de maioria ab-
soluta.

   Nos condomínios, eles podem 
ser utilizados para alimentar os 

Você chega do supermercado e o porteiro abre o portão manualmente. “Tá faltando luz, senhor”, avisa o funcionário. Ou 
você espera a energia voltar, ou então sobe até o décimo andar com as compras nas mãos. Em outra situação, você chega 
à noite em casa e percebe que o prédio está sem luz. Seu filho dorme no banco de trás do carro. Seja qual for o andar, não 
vai ser nada fácil subir as escadas com a criança no colo, não é verdade?

*Jornalista

elevadores, bombas d’água, por-
tões eletrônicos, dispositivos de 
segurança eletrônica e os apar-
tamentos numa eventual falta de 
energia. Para se ter uma ideia, são 
apenas alguns segundos entre a 
falta de luz e o acionamento do 
gerador. 
   Mas o equipamento também 
pode ser ligado em horários de 
pico, quando ocorrem maiores os-
cilações na rede elétrica que cau-
sam as “quedas” de energia, ou 
em substituição à rede local para 
reduzir os custos no consumo de 
energia do condomínio. Indepen-
dente da falta de energia, as em-
presas fabricantes recomendam 
que o equipamento seja ligado 
pelo menos uma vez por semana 
para manter o maquinário lubri-
ficado.

   Custos - É importante que os 
condôminos fiquem cientes que 
um gerador é um investimento 
alto, que demanda não somen-
te a aquisição do equipamento, 
como também a instalação do 
mesmo. Ele garante energia du-
rante oito a 12 horas, dependen-
do da carga exigida pelos eleva-
dores e bombas d’água. 
   Além disso, um gerador requer 
constante manutenção. A reco-
mendação é que ela seja feita 
mensalmente, quando são verifi-
cados o motor (que em geral utiliza 
diesel), a água, o óleo, a tensão, 
a frequência, ou seja, a velocida-
de do motor, e as condições do 
quadro de comando. Em casos de 
defeito ou falhas no equipamento, 
a empresa contratada irá cobrar a 
“manutenção corretiva”, que nada 
mais é do que uma cobrança pelo 
concerto.  

Nos condomínios, eles 
podem ser utilizados 
para alimentar os
elevadores, bombas 
d’água, portões
eletrônicos, dispositivos 
de segurança eletrônica

   Outro ponto que deve ser ob-
servado é o local onde o gerador 
será instalado. É recomendada a 
construção de uma pequena sala 
ou pelo menos que o equipamento 
fique isolado para evitar acidentes 
ou que algum objeto caia sobre o 
maquinário. Isso poderá provocar 
danos gravíssimos quando ele 
for ligado. Um bom lugar é a ga-
ragem, onde a circulação de pes-
soas é pequena. O espaço deverá 
ter pelo menos quatro metros de 
comprimento por três de largura.
 
   Instalação - É necessário que 
um funcionário do condomínio fi-

que responsável pelo equipamen-
to para observar, por exemplo, se 
existe algum sinal de alarme no 
quadro de comando.   
   Acionar o quanto antes a assis-
tência técnica, pode fazer a dife-
rença e evitar um problema grave 
no maquinário. De qualquer modo, 
antes de comprar um gerador, é 
fundamental agendar a visita de 
um técnico especializado para que 
ele possa auxiliar na decisão de 
qual modelo é o mais adequado 
para o condomínio.
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Você Pergunta e o Unisíndico Responde

Rodada de Perguntas e Respostas do Unisíndico

Srs. Síndicos(as) o restante das dúvidas serão publicadas na próxima edição

Como pode madeira tratada ser 
infestada por cupins em armá-
rios de fórmica após cinco anos, 
sem que tenha ocorrido infesta-
ção anterior?

   R: – O cupim exótico é um inimi-
go oculto, e pode ser notado após 

JURÍDICO
(Natálio de Souza
Advogados)

Como devemos entender o quo-
rum de 2/3, seria dos presentes 
em assembleia ou da totalidade 
de todas as unidades?

   R: – Salvo disposição em contrá-
rio, sempre que o Código Civil ou a 
Convenção do Condomínio prevê 
um quorum qualificado, por exem-
plo, 1/4, 2/3, 3/4, será da totalida-
de das frações ideais e não dos 
presentes em assembleia. Neste 
caso no momento da votação de-
verá estar presente o quorum

É legal cortar a água dos condô-
minos inadimplentes, uma vez que 
foi aprovado em assembleia?

   R: – Acerca da interrupção do 
fornecimento de água, serviço 
esse tido como público essencial, 
a jurisprudência e a doutrina têm 
se dividido no entendimento, sen-
do que grande parte alega que a 
interrupção do fornecimento de 
água é uma afronta a dignidade da 
pessoa humana, pois na cobran-
ça de débitos não pode o deve-
dor ser exposto ao ridículo, nem 
ser submetido a qualquer tipo 
de constrangimento ou ameaça. 
Reforçam ainda informando que 
o Condomínio tem outros meios 
para cobrar a dívida como, por 
exemplo, pela via extrajudicial por 
meio de acordo e a via judicial por 
ação de cobrança, com possível 
e futuro arresto, penhora e leilão. 
Quanto à aprovação do corte por 
parte da assembleia, entende, 
essa corrente, que essa decisão 
ultrapassa os limites legais.

Como conseguir atualizar os ca-
dastros das unidades, qual é a 
providência a ser tomada quando 
os proprietários e/ou possuidores 
se negam em fornecer as cópias 
dos contratos?

   R: – Normalmente o pedido de 
atualização de cadastro é enviado 
pela própria administradora atra-
vés de formulário simples. Caso 
não obtenha sucesso, indicamos 
ainda, a forma amigável por via 
da conversa pessoal, entre síndico 
ou representante do condomínio, 
direto com o condômino apontan-
do ao condômino a importância 
de manter o cadastro atualizado, 
principalmente no que diz respeito 
à segurança.
Caso não resolva, outra medida 
a ser tomada é solicitar junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis 
uma Matrícula do Imóvel, essa 
certidão apontará quem é o legíti-
mo proprietário. Por fim, poderá o 
Condomínio notificar o condômino 
solicitando que o mesmo atualize 
seus dados sob pena de lhe ser 
aplicado uma multa, desde que 
previsto na Convenção, caso não 
tenha previsão na convenção uma 
simples aprovação em ata já é do-
cumento suficiente para exigir a 
atualização.

Cachorros em apartamento 
latem muito e desagradam os 
vizinhos. Como resolver o im-
passe?

   R: – Essa situação é bem deli-
cada, não existe lei que proíba os 
condôminos de criarem animais 
de estimação em seus aparta-
mentos, pois trata-se de um direi-
to individual. O posicionamento da 

CRISE HIDRICA
(Paula Landi
Engenheira)

Como economizar mais sem ter 
hidrômetro individual? Já fiz cai-
xa coleta chuva para jardim, caça 
vazamento e conscientização, o 
condomínio é antigo tem 25 anos.

   R: – A palestra tratou exatamente 
deste tema: como reduzir o consu-
mo de água em prédios. Os sín-
dicos precisam de apoio técnico 
para manter o sistema hidráulico 
em condições adequadas de ope-
ração: manutenção adequada em 
bombas hidráulicas, regulagem de 
válvulas redutoras de pressão, tes-
te de vazamento em tubulações 
enterradas (em especial aquelas 
que trabalham sob elevada pres-
são, como o alimentador predial 
e o sistema de hidrante). Reco-
mendamos que os fabricantes dos 

equipamentos sejam consultados 
para indicação de profissionais ca-
pacitados para fazerem estas ma-
nutenções e regulagens. Prédios 
construídos antes de 2003, exceto 
nos banheiros onde houve refor-
ma com troca de bacia sanitária, 
provavelmente possuem bacias 
sanitárias que consomem de 12 a 
15 litros por descarga, quando as 
atuais consomem de 3 a 6 litros 
por descarga. A troca das bacias 
antigas favorece a redução do 
consumo. E, finalmente, o controle 
e ajuste da pressão da água nos 
pontos de consumo nos andares.   
   O conjunto de ações apresen-
tadas pode reduzir, no mínimo, em 
30% o consumo de água, chegan-
do a reduções de mais de 50% em 
edifícios mais antigos com siste-
mas muito desregulados.

Individualização ajuda a crise ou 
atrapalha?

   R: – Individualizar o consumo 
contribui para reduzir o consumo 
indiretamente, na medida em que 
cada apartamento passa, a saber, 
exatamente quanto consome. O 
fato do apartamento passar a pa-
gar pelo próprio consumo, induz 
à economia no uso. Além disso, 
quando a individualização é fei-
ta de acordo com os padrões da 
Sabesp, se o apartamento deixar 
de pagar a conta, a Sabesp corta 
a água daquele apartamento e o 
condomínio não tem que pagar 
por ele. Quando a medição do 
consumo não é individualizada, se 
um condômino não pagar, os de-
mais pagarão por ele, para não ha-
ver corte no fornecimento de água. 

PRAGAS URBANAS
(Randy Baldresca
Biólogo)

anos da instalação do madeira-
mento infestado em armários, 
mesas e ou outras estruturas de 
madeiras... O único procedimen-
to confiável é aquele em que o 
inseticida é injetado na madeira 
infestada, levando em considera-
ção, sempre a espécie do cupim 
infestante. As madeiras nobres, 
ou “amargas”, tais como peroba, 
mogno, cerejeira, etc, oferecem 
maior resistência, no entanto, es-
tas madeiras estão em extinção 
e não  podem ser aplicadas nas 
construções humanas.

O que fazer quando o condômino 
não faz o controle de pragas da 
unidade e o condomínio faz em 
sua área comum?

   R: – O problema dentro da casa 
do condômino é particular, cada 
um tem a sua responsabilidade 
dentro de sua residência. No en-
tanto, tecnicamente e financei-
ramente falando, é muito melhor 
ser feito o trabalho em todas as 
unidades e nas áreas comuns.
   Para isso, deve ser feita uma as-
sembleia e aquilo que for decidido 
pelas pessoas presentes deve ser 
acatado. Além disso, é possível 
a participação na assembleia de 
uma pessoa capacitada a escla-
recer as dúvidas existentes na 
ocasião.

Poderia falar um pouco sobre o 
“Cupim de Concreto”? Riscos e 
como identifica-lo? Na região dos 
Jardins e Paulista é foco?

   R: – O cupim de “concreto” é um 
animal exótico que causa muito 
prejuízo no madeiramento estru-
tural das edificações humanas.
É identificado através de túneis 
por onde se locomovem e pelo 
prejuízo que causam no mate-
rial derivado de celulose. Quanto 
mais próximo o bairro da região 
central, maior é o risco de infes-
tação... A Paulista e os Jardins, 
pela proximidade do centro, são 
regiões com alta capacidade de 
infestação.

Gostaria de saber se posso colo-
car veneno para matar os pom-
bos?

   R: – Os pombos são aves opor-
tunistas silvestres e protegidos 
por lei federal. É proibido pren-
der, maltratar, mutilar e ou matar 
estes animais, sendo o agressor 
passível de ser punido e até pre-
so por esta ação criminosa.

jurisprudência tem entendido que 
a Convenção do Condomínio não 
pode proibir a mantença dos ani-
mais nas unidades autônomas.
   No tocante ao incômodo aos de-
mais vizinhos, prevê o Código Civil 
no artigo 1.336, inciso IV, que são 
deveres dos condôminos: dar às 
suas partes a mesma destinação 
que tem a edificação, e não as 
utilizar de maneira prejudicial ao 
sossego, salubridade e seguran-
ça dos possuidores, ou aos bons 
costumes.
   Sendo assim, entende parte da 
jurisprudência que poderá ser 
punido, mediante multa, o con-
dômino que tem animal que cau-
se, por seus latidos excessivos, in-
cômodos ao sossego dos demais 
vizinhos.
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Segurança  da redação  |

Bombeiros vão fiscalizar condomínios
A partir de julho, o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de São Paulo terá poderes para fiscalizar os condomínios 
residenciais e comerciais sem que o proprietário solicite. A prerrogativa está descrita na Lei complementar 1.257/15, 
publicada no dia seis de Janeiro deste ano e que passa a vigorar a partir do próximo mês

A Lei complementar Institui o 
Código Estadual de Prote-
ção Contra Incêndio e Emer-

gências de São Paulo. A nova 
legislação é um passo importante 
para assegurar as condições de 
segurança dentro das edificações 
públicas e privadas, principalmen-
te, em relação às Brigadas de 
Incêndio. Dentre outras coisas, 
ela prevê o poder de polícia na 
atuação, caso os bombeiros ve-
rifiquem que a propriedade não 
está de acordo com as normas 
de prevenção contra incêndios ou 
encontrem algum problema estru-
tural que comprometa a seguran-
ça. O dono do imóvel, ou repre-
sentante legal pode ser advertido, 
multado ou ter o Auto de Vistoria 
do Corpo de Bombeiros (AVCB) 
cassado.

   Interdição - A corporação tam-
bém poderá interditar tempora-
riamente o local ou pedir para a 
administração municipal a interdi-
ção indeterminada do imóvel.
   Além disso, foi criado o Sistema 
de Serviço de Segurança con-
tra Incêndios e Emergências. A 
medida permite aos bombeiros 
militares mobilizar e coordenar 
bombeiros civis, voluntários, bri-
gadistas e guarda-vidas para atuar 
em casos de desastres naturais, 
desabamentos, incêndios e outras 
emergências.

   A obrigatoriedade de se manter 
uma permanente brigada de in-
cêndio em empresas, prédios co-
merciais e também condomínios é 
uma realidade em vários estados 
brasileiros, porém o desconheci-
mento acerca da legislação e a 
falta de uma fiscalização eficaz, 
explicam o porquê de muitos con-
domínios não possuírem uma 
equipe preparada para agir em 
situações emergenciais.
   A Brigada de Incêndio é pre-
vista no âmbito federal pela Lei 
6514/77, que dispõe as diretrizes 
sobre Segurança e Medicina do 
Trabalho, regulamentadas pela 
Portaria 3214/78, e por meio da 

NR 23, que trata da proteção con-
tra incêndios. Também é o tema 
da NBR (Norma Brasileira de 
Registro) 14.276/2006 da Asso-
ciação Brasileira de Normas Téc-
nicas (ABNT).
   Vários estados e municípios 
também possuem legislações pró-
prias, como é o exemplo de São 
Paulo, com o Decreto Estadual 
56819/11 do Corpo de Bombeiro 
do Estado. Sem a Brigada, não 
existe a liberação e/ou renovação 
do Auto de Vistoria do Corpo de 
Bombeiros (AVCB), tampouco o 
pagamento de indenizações pelas 
seguradoras no caso de sinistros.
   A brigada de incêndio pode ser 
formada por um grupo de condô-
minos e funcionários que rece-
berão treinamento especializado 
para atuar em caso de foco de 
incêndio, vazamento de gás ou 

explosão. O número de integran-
tes varia de acordo com as dimen-
sões do condomínio: a quantidade 
de pavimentos e sua população.
   O curso deve ser ministrado por 
empresas devidamente habilita-
das junto ao Corpo de Bombeiros 
e tem como objetivo orientar as 
pessoas que participam do co-
tidiano do prédio a manejarem 
corretamente os equipamentos 
de segurança, ajudar vítimas e 
organizar rotas de fuga, dentre 
outras atividades. Ao término do 
curso, com carga horária mínima 
de quatro horas, é emitido um do-
cumento que atesta que os ocu-
pantes da edificação receberam 
treinamentos teóricos e práticos 
de prevenção e combate a incên-
dio. O síndico deve estar atento 
à renovação deste treinamento, 
que deve ser feito anualmente ou 

quando houver substituição de 
50% dos brigadistas.

   Desinteresse - Segundo dados 
da Assosíndicos, apenas 1% dos 
moradores de condomínio parti-
cipam das brigadas de incêndio 
em seus condomínios. É um dado 
preocupante, que mostra um de-
sinteresse total das pessoas, com 
um assunto vital que é a vida. A 
manutenção de uma brigada qua-
lificada é fundamental não apenas 
para adequação à legislação, mas 
principalmente por colaborar com 
a segurança do patrimônio e dos 
seus ocupantes. A ação desem-
penhada pela brigada de incêndio 
é vital nos primeiros cinco minutos 
de combate e extinção do fogo, 
antecedendo a ação do Corpo de 
Bombeiros, portanto ela deve es-
tar sempre a postos, pois de nada 
adianta ter todo o equipamento 
necessário e não saber utilizá-lo 
quando for preciso. 
   Com a nova legislação será pos-
sível fiscalizar com maior rigor se 
os condomínios estão em dia com 
as normas de prevenção contra 
incêndios e mantendo as briga-
das de incêndio sempre ativas e 
atualizadas. O não atendimento 
ao disposto na Lei pode levar o 
condomínio a sérios problemas, 
podendo chegar até a interdição 
do imóvel caso necessário.

*Jornalista

prevê o poder de polícia 
na atuação, caso os 
bombeiros verifiquem 
que a propriedade não 
está de acordo com as 
normas
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Comportamento por Pércio Lowenthal  |

Boas práticas de convivência e
harmonia nos condomínios

Perceber o coletivo e se sentir fazendo parte dele sem abrir mão da 
nossa individualidade não é tarefa fácil. Requer paciência, autocontrole 
e empatia. Mas principalmente, boa vontade

O exercício do respeito pode 
e deve começar dentro da 
nossa casa, com nossa fa-

mília, no trabalho, no transito, no 
clube e, é claro, no condomínio, 
onde dividimos com outras pesso-
as o mesmo espaço para morar e 
sonhar. Alguns especialistas reu-
niram dicas básicas de comporta-
mento que levam em conta, acima 
de tudo, o objetivo maior de viver 
em harmonia e cultivar a paz. Leia 
e pratique!

– Circular sem camisa, em trajes 
de banho ou de pijama pelo pré-
dio é deselegante e pode causar 
constrangimento entre os vizinhos;

– Na piscina, evite utilizar bronze-
adores antes de entrar na água, 
pois eles soltam gordura; não con- *Diretor do Loyd imobiliário

vide visitantes se o regulamento 
não permitir e evite correr em vol-
ta, assim como dar saltos que mo-
lhem as pessoas que estão fora;

– Na garagem, não deposite ob-
jetos e não obstrua a passagem 
nem a vaga de vizinhos; estacione 
seu veiculo dentro da faixa demar-
cada e respeite a velocidade esti-
pulada;

– Barulho: Respeite o horário de 
silêncio, ou seja, o período com-
preendido entre 22hs e 8hs; evite 
andar de salto alto e arrastar mo-
veis e use o bom senso para ouvir 
música ou tocar instrumentos 
musicais;

– Se o vizinho de baixo reclama 
de vazamento proveniente do seu 

apartamento, cuide do assunto 
como se aquilo estivesse aconte-
cendo com você;

– No elevador e nas dependências 
fechadas, é terminantemente proi-
bido fumar;

– Animais domésticos, quando 
permitidos, devem sempre circular 

por áreas comuns, inclusive no 
elevador, com coleira, focinheira 
se for o caso e, de preferência, no 
colo do dono;

Agindo assim é possível criar um 
ambiente agradável dentro do 
condomínio. Faça sua parte!

Respeite o horário
de silêncio


